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GABINETE DO PREFEITO

A T M.
Olicio A T L no 9 — RECEBIDO NA .
4 + 42""/01 em 31110 01

as ___!_29:_2_ horas.

Senhor Presidente

{
.’ Encaminho a Vossa Exceléncia, acompanhado da

respectiva exposicao de motivos, a fim de ser submetido ao estudo e

o
deliberagdo dessa Egrégia Camara, o incluso projeto de lei, que altera =
' o
disposicdes relativas a atualizagao monetaria de débitos-para com a Fazenda iy
-t
Municipal, e da outras providéncias. =
. : &
Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia $
protestos de consideragdo e aprego. g

MARTA SUPLICY QB/

Prefeita

Anexos: projeto de lei e exposigdo de motivos.

Ao

Excelentissimo Senhor

JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Camara Municipal de Sao Paulo

AMMCVG/mn
alizagdo Monetaria Of
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!Altera  disposicies  relativas 4
atualizacdo monetaria de débitos para

com a Fazenda Municipal, e da outras

o APROVADO EM ts. DISCU
providéncias. VOLTA A 2.2 DIS
* 1 80F *
A Camara Municipal de SZ SNTE

APROVARO EN 2. iSCUSSED B SHACTD

DECRETA:

Art. 1° - O artigo 1° da Lei n°® 10.734, de 30 de

junho de 1989, passa a vigorar com a seguinte redaco:.

“Art. 1° - Os débitos para com a Fazenda

Municipal, de qualquer natureza, inclusive fiscal,
Seg&o de Publicagio e P qualq

EdicZo de Anais - DT-10 constituidos ou nao, inscritos ou ndo, quando ndo

07 Nov 2001
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Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406
pagos até a data do vencimento, serdo atualizados

monetariamente pela variacdo do indice de Precos
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica —
IBGE, observado o seguinte:

| — débitos vencidos a partir da vigéncia desta lei
serdo atualizados, mensalmente, pela variagido
acumulada entre os indices divulgados no més do
vencimento da obrigagdo e no més anterior ao do
efetivo pagamento;

Il — débitos vencidos até 1° de janeiro de 2000
serao atualizados até essa data pela legislagdo
entédo vigente. A partir de entdo serdo atualizados
pela variacdo do IPCA acumulada até o inicio da
vigéncia desta lei;

Ill — débitos vencidos entre 1° de janeiro de 2000 e
o inicio da vigéncia desta lei serdo atualizados pela
variagéo do IPCA acumulada nesse periodo;

IV — os débitos de que tratam os incisos Il e Il
deste artigo serdo atualizados, mensalmente, a
partir da vigéncia desta lei, na forma do inciso I.

§ 1° - a Secretaria de Finangas e Desenvolvimento

Econdmico fica autorizada a divulgar coeficiente de
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Adetina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.405
atualizagdo monetaria, para os fins do disposto no

“caput” deste artigo.
§ 2° - A atualizagdo monetaria e os juros de mora
incidirdo sobre o valor integral do crédito, neste
compreendida a multa.
§ 3° - Os juros moratérios serdo calculados a razéo
de 1% (um por cento) ao més, sobre o montante
do débito corrigido monetariamente, calculados a
partir do més imediato ao vencimento, sendo
contado como més completo qualquer fragdo dele.
§ 4° - Em caso de extingdo do indice previsto no
“caput” deste artigo, sera adotado outro indice
criado por legislagao federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.”
Art. 2° - Esta lei entrara em vigor no dia 1° do més
seguinte a sua publicacéo, revogadas as disposi¢des em contrario, em
especial a Lei n° 13.181, de 4 de outubro de 2001, e o artigo 5° da Lei n°

10.734, de 30 de junho de 1989.

JAM/ /rmn
Atualizacao Monetaria PL
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EXPOSIGCAO DE MOTIVOS

O Projeto de Lei ora submetido ao elevado exame
dessa Egrégia Camara tem por objetivo disciplinar a atualizagdo monetaria
dos débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Municipal.

Historiando brevemente a questéo, é de se aduazir,
por primeiro, que a Lei Municipal n° 10.734, de 30 de junho de 1989,
estipulava que a cogitada atualizagdo ocorresse com base nos indices
adotados pela legislagdo federal para atualizagdo dos débitos de igual
natureza para com a Fazenda Nacional.

Nessa conformidade, desde a edi¢do do Decreto
n°® 31.503, de 5 de maio de 1992, adotava-se, na atualizagdo de débitos para
com a Fazenda Municipal, a Unidade Fiscal de Referéncia — UFIR, que,
entretanto, e ulteriormente, veio a ser extinta, sem que critério substitutivo
tenha sido definido pela Uni&o.

Impunha-se, portanto, o0 reequacionamento da
questdo na esfera municipal, o que motivou o encaminhamento, a essa
Egrégia Camara, do Projeto de Lei n® 425/2000, por meio do qual propds-se,

para atualizagdo de débitos, a variagdo do indice de Pregos ao Consumidor
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RF. 100.406

Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica —
IBGE.

Afinal convertido na Lei n° 13.181, de 4 de outubro
de 2001, constatou-se, no entanto, que o referido projeto continha, na
verdade, e desde logo, problema de natureza redacional. De fato, ao prever

que a atualizag&do seria mensal, com base na variacdo do IPCA acumulada

no exercicio anterior, o texto perdeu a sua logica, pelo que se impde corrigi-

lo, 0 que ora se intenta, com o0 encaminhamento do anexo projeto de lei.

Ainda, e pela oportunidade, optou esta
Administracdo por mais amplamente disciplinar a matéria, distinguindo o
momento de origem do débito, com o0 consequente estabelecimento de
critérios diferenciados para atualizagdo, sempre considerada, no entanto, a
variagdo do IPCA.

Em assim sendo, e traduzindo-se o interesse
publico da propositura em tela na melhoria da administragdo tributaria, fica o
Executivo Municipal certo de que os membros dessa Egrégia Camara, com a

brevidade que o caso requer, conferirdo o necessario aval a medida proposta.

JA Slcrrts
Atu do Monetaria Exp1
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Encontra-se em tramitagdo nessa E. Cé?nara; ©
i ‘ Projeto de Lei n° 616/01, que altera disposicOes relativas a at_gé'lizagéo
i ,
monetaria de débitos para com a Fazénda Municipal, o qual foi encéminhado
pelo Oficio ATL. n° 422/2001.

Em consonancia com o disposto no artigo 38 da
Lei Organica do Municibio de S&o Paulo, solicito passe a referida propositura
a tramitar em regime de urgéncia, considerando a importancia da }natéria
nela contida.
Ao ensejo, renovo a Vossa Exceléncia protestos

‘ de elevada estima e consideragéo.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao Excelentissimo
Senhor José Eduardo Martins Cardozo :
Presidente da Camara Municipal de S&o Paulo | . ’{\

Segao de Publicagio & Lo N
JAM/msmrp Edic3o de Anels : %Q\\ P
Urg 616-01 DT-10 ' . ‘ 'q}
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<
ARECER N°_ i6 - FAR 01 DA COMISSAO DE
CONSTITUICAOE. . 16-1591/2001 ‘O DE LEI N° 0616/2001.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Sra. Prefeita do Municipio, que visa alterar a
redagéo do art. 1° da Lei n°® 10.734, de 30 de junho de 1989, ja alterado pela Lei n°
13.181, de 4 de outubro de 2001, de modo a modificar disposigdes relativas a
atualizagdo monetaria de débitos para com a Fazenda Municipal.

A propositura tem por objetivo dar maior clareza e preciséo a forma de atualizagdo do
valor monetario dos referidos débitos.

O projeto pode prosperar, posto que encontra fundamento nos arts. 13, |; 37, “caput” e
69, 1, da Lei Orgéanica do Municipio.

Note-se que os dispositivos do projeto abarcam todos os débitos para com a Fazenda
Municipal, visando, pois, tratar, inclusive, de matéria tributaria. Assim sendo, o projeto
s6 podera ser aprovado pelo voto favoravel da maioria absoluta dos membros da
Cémara, nos termos do art. 40, § 3°, |, da Lei Organica do Municipio local.

Observe-se, ainda que deverdo ser convocadas 2 (duas) audiéncias publicas durante
a tramitagdo do projeto, para atendimento do disposto no art. 41, V, da Lei Maior do
Municipio.

Alerte-se, por derradeiro que ha pedido da Sra. Prefeita para que o projeto tramite em
regime de urgéncia, nos termos do art. 38 da Lei Orgénica do Municipio de $ao Paulo.

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissao de &gl Z@ e J:stlga

D17 — RELCOM
{17079 L/R001
ecsa/pl0616-01 .

mpresse ne servige prifies da CMSP,
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Camara Municipal de Sao

{/
Creusa L. 2. Alves
Chefe de Sec¥o CS.10
RF 10.686

PARECER DA COMISSAO DE FINANGAS E ORGAMENTO SOBRE
PROJETO DE LEI N° 616/01 LIDO HO3E

- )4

PR TE
Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do Executivo, q%(tera

disposigdes relativas a atualizagdo monetaria de débitos parg’com a
Fazenda Municipal.

P

Quanto ao aspecto financeiro, nada ha a opor, uma vez que as despesas
para sua execug&do correrdo por conta de dotagbes orgamentarias
proprias.

Face ao exposto, o parecer é
FAVORAVEL
COMISSAO DE FINANGCAS E ORCAMENTO

16 DEZ 2001

;
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Chefe de Secdo CS.18
P 1 RF 10.686
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: 1 FOLHA:10 TAQ.: Vianna SESSAO: 104® Extraordinaria
ORADOR: DATA: 27.12.2001 SEM
REVISAO

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a
palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, requeiro, regimentalmente, a inversdo do item para o

final da pauta.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - E
regimental o pedido de V.Exa. Os Srs. Vereadores favoraveis,
permanecam como estdo; os contrdrios ou aqueles que desejarem
verificagcdo nominal de votacdo, manifestem:se ~agora. (Pausa)

Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

- (99“PL 616/01, do Executivo. Altera
disposigdes relativas & atualizagdo monetdria de
débitos para com a Fazenda Municipal. (EM REGIME
DE URGENCIA). Fase da discussdo: 22. Aprovacgao
mediante voto favordvel da maioria absoluta dos

membros da Camara”.
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Camara Municipal de Sagabz..ggxo )

53;50
P 1 Chefe g: 10,686
DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10
ROD.: 1 FOLHA:11 TAQ.: Vianna * SESSAO: 104* Extraordinaria
ORADOR: ~ DATA: 27.12.2001 SEM
REVISAO
O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - N&o ha

oradores inscritos. Estd encerrada a discussdo. A votos. Os Srs.
Vereadores favordveis permanegam como estdo; os contrdrios, ou
aqueles que desejarem verificac¢do nominal de votacdo, manifestem-

se agora. (Pausa). Aprovado.

Passemos ao item seguinte.

- (10)“PLA6'69/01, do Executivo. Instituil

0 novo Programa ‘Especial de Parcelamento - PEP,
no Municipio de S3o Paulo. (EM REGIME DE \
URGENCIA). Fase da discussdo: 22. BAprovagdo

mediante voto favoravel da maioria absoluta dos

membros da Camara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -~ O Sr.

Secretario procederd & leitura do substitutivo.

Tem a palavra o nobre Vereédor Farhat.

O SR. FARHAT (PSD) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,
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Oficiar ao Executivo enc@minhéndo copia autentica. Pre
parar carta de lei e registro. .
Em, 28.12.2001.

{OSR cnm1wéo SOUIZA SANTOS

Chefe de Segao Técnica IV -
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Sdo Paulo, 28 de dezembro de 2001.

Oficio Leg.3 n° 886/2001

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Exceléncia copia auténtica da lei decretada pela
Céamara em sessdo de 27 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 616/01,
de autoria do Executivo, que altera disposigdes relativas a atualizagdo monetaria de
débitos para com a Fazenda Municipal, e d4 outras providéncias.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Exceléncia os meus
protestos de elevado aprego e distinta considerago.

JOSE ;,/ RDO CARDOZO

// ” Presidente

A Sua Exceléncia o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Dignissimo Prefeito em Exercicio do Municipio de S&o Paulo.

J %S/amf
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---------- Cépia auténtica. LEl DECRETADA NA SESSAQ DE 27 DE DEZEMBRO
DE 2001. Copia extraida de fls. n° 02/04 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 616/01).

(Executivo). Altera disposigdes relativas a atualizagdo monetéria de débitos para com a
Fazenda Municipal, e d4 outras providéncias. A CAMARA MUNICIPAL DE SAO
PAULO decreta: Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989, passa a
vigorar com a seguinte redagdo: "Art. 1° - Os débitos para com a Fazenda Municipal,
de qualquer natureza, inclusive fiscal, constituidos ou n#o, inscritos ou nfo, quando
ndo pagos até a data do vencimento, serdo atualizados monetariamente pela variagéo
do Indice de Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica - IBGE, observado o seguinte: I - débitos vencidos a partir
da vigéncia desta lei serdo atualizados, mensalmente, pela variagdo acumulada entre os
indices divulgados no més do vencimento da obrigag¢do € no més anterior ao do efetivo
pagamento; II - débitos vencidos até 1° de janeiro de 2000 serdo atualizados até essa
data pela legislagd@o entdo vigente. A partir de entdo serdo atualizados pela variagdo do
IPCA acumulada até o inicio da vigéncia desta lei; III - débitos vencidos entre 1° de
janeiro de 2000 e o inicio da vigéncia desta lei serdo atualizados pela variagdo do
IPCA acumulada nesse periodo; IV - os débitos de que tratam os incisos II e III deste
artigo serdo atualizados, mensalmente, a partir da vigéncia desta lei, na forma do inciso
I. § 1° - A Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Econdmico fica autorizada a
divulgar coeficiente de atualizagio monetaria, para os fins do disposto no "caput" deste
artigo. § 2° - A atualizagBio monetaria e os juros de mora incidirio sobre o valor
integral do crédito, neste compreendida a multa. § 3° - Os juros moratérios serdo
calculados a razdo de 1% (um por cento) ao més, sobre o montante do débito corrigido
monetariamente, calculados a partir do més imediato ao vencimento, sendo contado
como més completo qualquer fragdo dele. § 4° - Em caso de extingdo do indice
previsto no "caput" deste artigo, sera adotado outro indice criado por legislagdo federal
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.". Art. 2° - Esta lei entrard em vigor
no dia 1° do més seguinte a sua publicag¢o, revogadas as disposi¢des em contrario, em

especial a Lei n® 13.181, de 4 de outubro de 2001, e o artigo 5° da Lei n° 10.734, de 30

de junho de 1989. EuKATHK.‘é p:?:;;’:'! ,’Assmtya&ao “QPA-



05-A” extrai a presente copia fielmente de fls. do livro competente n® 53 e digitei. Eu,

............... Zﬁssun......nu, Assistente de Chefia Técnica, padrio “QPA-10-C” a conferi.
Assistents de Chefia Técalcs .
S3o Paulo, 28 de dezenibro de 2001. Chefe da Se¢do Técnica de Preparp@ Registro de

Documentos Legislativospsﬂ..@@&@ssb@la..SANToVisto, NN S < O Y AU

Chefe de Secie Técnica IV

Paulo.

aa) José Eduardo Cardozo; Paulo Frange; Myryam Athie; Rubens Calvo; Antbnio
Carlos Rodrigues; Roger Lin; Claudio Gomes Fonseca.
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LEIN® A3 299DE oY DE 6(10—6&/\.0 DE 2003

Altera disposigdes relativas a
atualizagdo monetaria de débitos
para com a Fazenda Municipal, e
da outras providéncias.

Fago saber que a Camara, em sessdo de 27 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989, passa
a vigorar com a seguinte redagfo:

"Art. 1° - Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qualquer
natureza, inclusive fiscal, constituidos ou nfo, inscritos ou ndo, quando nfo pagos até a
data do vencimento, serfio atualizados monetariamente pela variagio do Indice de
Pregos ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE, observado o seguinte:

I - débitos vencidos a partir da vigéncia desta lei serdo atualizados,
mensalmente, pela variagdo acumulada entre os indices divulgados no més do
vencimento da obriga¢do e no més anterior ao do efetivo pagamento;

IT - débitos vencidos até 1° de janeiro de 2000 serdo atualizados até
essa data pela legislagdo entdo vigente. A partir de entdo serfo atualizados pela
variagéo do JPCA acumulada até o inicio da vigéncia desta lei;

IIT - débitos vencidos entre 1° de janeiro de 2000 e o inicio da
vigéncia desta lei serfo atualizados pela variagio do IPCA acumulada nesse periodo;

IV - os débitos de que tratam os incisos II e III deste artigo serdo
atualizados, mensalmente, a partir da vigéncia desta lei, na forma do inciso 1.

§ 1° - A Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Econdémico fica
autorizada a divulgar coeficiente de atualizagdo monetaria, para os fins do disposto no
“caput" deste artigo.

§ 2° - A atualizagio monetdria e os juros de mora incidirdo sobre o
valor integral do crédito, neste compreendida a multa.

§ 3° - Os juros moratérios serdo calculados a razdo de 1% (um por
cento) a0 més, sobre o montante do débito corrigido monetariamente, calculados a
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partir do més imediato ao vencimento, sendo contado como més completo qualquer
fragdo dele.

§ 4° - Em caso de extingdo do indice previsto no "caput" deste artigo,
sera adotado outro indice criado por legislagdo federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.".

Art. 2° - Esta lei entrard em vigor no dia 1° do més seguinte a sua

publicagdo, revogadas as disposi¢Ges em contrario, em especial a Lei n°® 13.181, de 4
de outubro de 2001, e o artigo 5° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989.

Camara Municipal de Sdo Paulo, 04 de janeiro de 2002.

O Presidente

J C(ég/krms
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Sio Paulo, 28 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n°® 886, de 28/12/2001,
encaminhando 2 Sra. Prefeita copia auténtica de lei decretada pela Cimara, relativa
ao Projeto de Lei n° 616/2001, de autoria do Executivo.
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

LEI N° 13.275, 04 DE JANEIRO DE 2002

(Projeto de Lei n® 616/01, do Executivo)
Altera disposigées relativas a atuali-
zagdo monetdria de débitos para com a
Fazenda Municipal, e da outras provi-
déncias.

HELIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercicio no cargo de

- Prefeito do Municipio de Sdo Paulo, no uso das atribui¢des -

que lhe sdo conferidas por lei, faz saber que a Camara Muni-
cipal, em sessdo de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O artigo 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989,
passa a vigorar com a seguinte redagao:

“Ant. 1° - Os débitos para com a Fazenda Municipal, de qual-
quer naturcza, inclusive fiscal, constituidos ou ndo, inscritos
ou ndo, quando nio pagos até a data do vencimento, serdo
atualizados monetariamente pela varago do Indice de Pregos
a0 Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatistica - IBGE, observado o seguinte:

I - débitos vencidos a partir da vigéncia desta lei serdo atuali-
zados, mensalmente, pela variagio acumulada entre os indices
divulgados no més do vencimento da obrigagdo e no més ante-
rior ao do efetivo pagamento; .

II - débitos vencidos até 1° de janeiro de 2000 serdo atuali-
zados até essa data pela legislagdo entdo vigente. A partir de
entdo serdo atualizados pela variagio do IPCA acumulada até
o inicio da vigéncia desta lei;

HI - débitos vencidos entre 1° de janeiro de 2000 e o inicio da
vigéncia desta lei serdo atualizados pela variagio do IPCA
acumulada nesse periodo;

" IV - os débitos de que tratam os incisos 11 e III deste artigo

serdo atualizados, mensalmente, a partir da vigéncia desta lei,
na forma do inciso L.

§ 1° - A Secretaria de Finangas e Desenvolvimento Econdmico
fica autorizada a divulgar coeficiente de atualizago monetaria,
para os fins do disposto no “caput” deste artigo.

§ 2° - A atualizagdo monetdria e os juros de mora incidirdo
sobre o valor integral do crédito, neste compreendida a multa.
§ 3° - Os juros moratorios serdo calculados a razio de 1% (um
por cento) 20 més, sobre o montante do débito corrigido mone-
tariamente, calculados a partir do més imediato ao venci-
mento, sendo contado como més completo qualquer fragio
dele.

§ 4° - Em caso de extingdo do indice previsto no “caput™ deste
artigo, sera adotado outro indice criado por legislagdo federal e
que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.”

Art. 2° - Esta lei entrara em vigor no dia 1° do més seguinte a
sua publicagdo, revogadas as disposigdes em contrario, em es-

pecial a Lei n® 13,181, de 4 de outubro de 2001, ¢ o artigo 5° |

da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO. aos 04 de
Janeiro de 2002, 448° da fundacio de Sio Paulo.

Hélio Bicudo, Prefeito em Exercicio

ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretania dos Negécios Juridicos

FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secre-
tario de Finangas ¢ Desenvolvimento Econdmico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de ja-
neiro de 2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretario do Governo
Municipal

COD. 0233

Publicado no DIARIO OFICIAL

00 0O/ O 2002
pagna_O4 copyna 2

Conterido:

- e » " —




i
ATM
Sr. Assessor Chefe,

Para providencias e posterior arquivamento.

Em, 4141049002

OS8R m.s“rnj() SOUZA SANTOS

(.hefe de Secio Técnica IV
Substitste

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE rrorres®

13/ 021000

BRENO GANDELMAN
Assessog) Tec. Leg. Chefe
. ‘A, T M,
- ) ;‘v L e
- a.\,-.‘
DEPARTAMENTO

DE LOCUMENTAGAO E INFORMAGAO
SECAO TECNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado cp_ZU M’Vbt) fis.

Arquivo em ]bq —0R-R D02

' é) i
SESVY E.leum“o ./Q" nesta data, 9’ d t°/& o papel para informaglio, rubricadg/Gdeeis..

obme/QL;M ézj Ck—fj)%#%

v LINA ANGELICA MARIZGUMAUSKAS

Em ...AZO L.L2 8 jAkf;

Decumentalisia - ke 100927



Folha n° 44./....do Processo
0 0= 616,00 200,
L. .

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

Sao Paulo, 07 de margo de 2002.

Memo FIN 010/02

Ao DT.94
Senhora Chefe,

Solicito suas providéncias no sentido de juntar ao PL. 616/01, de autoria do
Executivo, as notas taquigraficas, anexas, referente 1* audiéncia publica
realizada no dia 19 de dezembro 1ltimo, (atualizagdo monetaria de débitos
para com a Fazenda Municipal).

Atenciosamente,
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COMISSAO DE FINAN(}AS E OR(}AMENTO

MEMBROS: ELISEU GABRIEL - PRESIDENTE LNAARTECR 10052
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AUGUSTO CAMPOS
[TALO CARDOSO
RICARDO MONTORO
MILTON LEITE
JOSE VIVIANI FERRAZ
ADRIANO DIOGO

~ ATILIO FRANCISCO

AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO, EM 19 DE DEZEMBRO DE 2001.

5046
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DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:Gl FOLHA:1 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAO:Comissio de Finangas e Orgamento —
Audiéncia puiblica ORADOR: DATA: 19.12.01 SEM REVISAO

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Queria saber se O
“S -Luis Rosan dos Santos Palxao esta presente (Pausa)
VO senhof feprésenta a Secretarla das Flnangas, é. 1sso° (Padgé)i'

Queria convida-lo a fazer parte da Me;a.

- Manifestacdes fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Entdo, vamos iniciar
a primeira audiéncia publica. Hoje é dia 19.12.2001.

Vamos tratar do PL 616/01, de autoria do Executivo, que altera
disposigdes relativas a atualizag¢do monetdria de débitos para com a
Fazenda Municipal.

Inicialmente, passo a palavra para o Sr. Luis Rosan dos Santos
Paixéb,'para fazerAalgumaslco;ocagéés a respeito desse PL 616/01, que
altera disposicgdes réiativas a atualizaqéo monétéria Ae débitos para a
Fazenda Municipal. Esta é a primeira audiéncia publica.

O SR. LUIS ROSAN DOS SANTOS PAIXAO - Bom dia, Sr. Vereador e
demais presentes. esse PL 616/01 traz algumas disposic¢des relativas a
atualizacdo monetdria, e tem por objetivo fazer correcido de algumas
imperfeig¢des contidas na Lei 13181, de 04/10/81, especialmente no
artigo 1°, "ao dispor sobre a variacio, atuallzagao mensal dos debltos.‘
pelo IPCA. Ele dispde que a atualizacio sera de acordo com o indice
acumulado no exercicio anterior.

Isso daria a entender que todo més tela deveria haver
atualizagdo do indice acumulado no exercicio anterior, o que nido é a
intencdo da municipélidade. Ela tem a intenc&o de atualizar o débito
de acordo com a variagdo mensal do més anterior. Entdo, foi.dada uma

nova redagdo, aperfeigoando esse critério de atualizagdo pelo IPCA, e

Fohan® Wda ....doProce
noaj.fe 6.0 p20€ 7
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FOLHA:2 TAQ.: Luiz Carlos COMISSAO:Comissio de Finangas e Orgamento —
Audiéncia piiblica ORADOR: DATA: 19.12.01 SEM REVISAO

que ndo implica em nenhum acréscimo de arrecadagdo ou aumento da carga
,tributéria.i Ele tem apenas a iptengéo devvfazer a ‘corregéo Qa Le}
13181, " | o

(Pausa)

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Bem, a palavra ,
entdo, estad aberta. Pergunto se algum dos membros agui da Mesa, da
Secretaria das Financas, o Sr. Fernando ou o Sr. Luiz Fernando querem
fazer uso da palavra?

A palavra estd aberta, entdo, para o publico presente, para PL
616/01, de autoria do Executivo, que altera disposigdes relativas a
atualizagdo monetdria de débitos para com a Fazenda Municipal.

-Vereador-Dalton Silvané com a palavra, que fica convidado . a
fazer parté da Mesa, em seguida, caéo V.Exé. deseje. (Pausaf'Pféfére
ndo ficar na Mesa. OK. Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Sr. Presidente, nessa questédo
desse projeto de lei estou também de acordo, apenas deixando
registrado que é apenas uma questdo de adequagdo & legislacdo.

Quero é me inscrever para a Taxa de Fiscalizacgdo de Anuncios.

Retiro 'minha inscriqao, pois né&o tenho prpblemas quanto ao
tema em pauta. | |

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - OK. Mais algum
orador quer fazer uso da palavra? (Pausa)

Ndo havendo mais inscritos, estd encerrada a audiéncia publica

que tratou do PL 616/01. . .
s carte Foha 0 2270 ocess0
(Luiz Carlos) noo‘):b{.é mJ
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Ndo havendo mais inscritos, esta encerrada a audiéncia publica
© que tratou do PL 616/01.

Vamos, entao,:ao’segﬁndo progeto, que;fnébveidéde; é'é'éeéuﬁdé
audiéncia publica, que trata do PL 427/01, de autoria do Executivo,
que dispde sobre a taxa de fiscalizagdo de anuncio - TFA. Pediria,
entdo, que algum representante da Secretaria das Finangas faga uso da
palavra. O Sr. Luis Rosan, da Secretaria das Financas, vai fazer as
primeiras colocagdes.

O SR. LUIS ROSAN DOS SANTOS PAIXAO -Sr. Vereador, demais
presentes, bom dia. Meu nome é Luis Rosan, da Secretaria das Finangas.

O projeto 427/01 trata da taxa de fiscalizagdo de anuncio, e
tem por objetivofefetuar a consolidacéo_da'legislaqéo”quévé esparsa, e
que foi alterada véfias vezes, durante o aecofrer doé anéé. |

Ela também tem por'objetivo eliminar divergéncias decorrentes
da interpretacdo das tabelas que tributam os contribuintes da taxas.
Também tem por objetivo a simplificagdo dessas tabelas, com a redugdo
do nuimero de itens. Isso facilita o entendimento tanto da fiscalizacgéo
quanto dos contribuintes, evitando, assim, conflitos que existiam na
»interpretagéo{ Eveptualmente, a fiscalizagédo entendia que determinado
anuncio incidia, que estava incluido‘em determinado item.da iiéta; e
os contribuintes entendiam que estava em outro, e isso gerava certa
controvérsia. Entd3o, esse aperfeigoamento tem por objetivo evitar
essas divergéncias.

Apbds o pro?eto original, foi apresentado um substitutivo da

Comissdo de Transito, Transporte e Atividade Econémica, onde havia a

[ Fona n. 202,00 Frocesso
n°0,/ =l k.0 &ED
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exclusdo da incidéncia dos anuncios em feiras.
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Nos nos colocamos, na primeira  audiéncia publica,

V;ontrapiamepte a  esse projgto,__qug causava um grande impacto na
arréCada¢éoﬁfﬁo:ehténtb} ﬁo objetivo’de épeffei¢5$rfa’feaacéo do texto.
original, efetuamos algumas propostas de modificagao da tabela de
anincios, que foram éncaminhadas ao Legislativo, para serem
discutidas. Dentre elas, reintroduziamos o item que havia sido
substitutivo pelo projeto substitutivo, de anuncio no interior de
feiras. E fizemos mais algumas modificagdes que visam ao
aperfeigoamento do projeto de lei.

Entdo, seria basicamente isso que teriamos para falar sobre o

projeto de lei. ... (Luiz Carlos)

' Foiha n°é.éé...do Poceso |
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(Luis Rosan)

Entdo, seria basicamente isso. que teriamos para fgla;‘sobre o)
préjét5<dé 1éi;" | | |

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - O nobre Vereador
Adriano Diogo querer fazer alguma colocacdo? (Pausa) Algum membro da
Mesa? (Pausa)

O primeiro inscrito é o nobre Vereador Dalton Silvano, com a
palavra.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Por favor, queria solicitar que a
Copa permanecesse fechada, durante a realizag¢do da audiéncia publica.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Sr. Presidente, gostaria
primeiro de_ouvir ai Qs.representéntes do.- setor, para,idepois, poder
manifestar-me. |

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - OK. E que chamei
V.Exa. por causa da ordem de inscricéo.

Por favor, Sr. Jilio Albieri Neto, Vice-Presidente do
Sindicato das Empresas de Publicidade Exterior do Estado de S&o Paulo,
com a palavra, por favor.

(o) SR..JﬁLIO_ALBIERI_NETO ~ Srs. Vereadores, seqhores, ndés ja,
na primeira audiéhcia,Acoiocamos a posiqéo do Sindicato, a qual fica
mais forte na medida em que, no ano de 1998, a lei que regulamentava a
taxa, a Lei 9806, ela sofreu uma alteracdo muito grande, dando um
aumento muito grande, j& naquele momento, as taxas de publicidade.

A Lei 9806 passou, com a corregdo naquele ano, para a Lei

12964, que é a que estd em vigor até hoje.

srertessnstesentsee .m
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Nessa mudanca da Lei 9806 para a Lei 12964, a maior parte dos
meios de- publlc:Ldade exterlor sofreu um aumento. real, 'em UFIR_S.,_ a
' e-apo.ca.,v porque ja hav1a. sxdo extlnta a"' UFN, de -mals de 1009 ' AlgunS-
chegando a numeros bastante elevados, como nos relégios, que foi 487%;
no painel eletrdnico, 987%. Isto em 98, entrando a tabela em vigor em

99.

Ora! De 14 para ca, pouca coisa se alterou ... (Luiz Carlos)

Folha n® .Q.X;.do ——
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(JOLIO ALBIERI NETO)

Ora! - De 1la para ca,‘ppuca coisa se altgrou n; ecqnomia, e
'é#isté:‘a‘ Lei 13115/2000, :que‘“définéL”cbﬁo-:aé taxééf”dévém ser
corrigidas. Com a exting¢do da UNF, passaram as taxas a ser calculadas
com base na Ufir, a partir de janeiro de 96; e, com a extingdo da
Ufir, a Lei 13105 coloca e estipula que a correcdo das taxas deva ser
feita pelo IPCA - Indice de Prego ao Consumidor Pleno.

Dessa forma, nés do Sindicato solicitamos, tendo em vista que
também nd3o nos fol apresentada nenhuma planilha de calculo para
mostrar a necessidade de aumento de valores, gue seja corrigida,
simplesmente com base na Lei 13105, os valores das taxas, pofque a
nova cprrgcéo que esté-vindq é ‘'uma atualizagdo de valprgs; e,. como ja-
foi dito aqui anteriormenﬁe,‘ eésa atualizacdo de ﬁalofes néé é
simplesmente uma atualizagdo, ¢é uma elevacdo, para determinados
veiculos, de até 400%, sem uma justificativa.

Ha um comentdrio - e ai temos de levar a atitude de comentéario
- de que existem empresas que ndo recolhem. Se as empresas nao
recolhem, elas devem ser autuadas, porque, de qualquer forma, para
colocar um’ anuncio na cidade'de,Séo.Paulo,.elas tém de ter CCM. Mesmo
qué existam as empresas piratas, ndo é porque elés' existem que as
empresas, devidamente cadastradas, v3oc ser penalizadas.

Quer dizer, uma penalizagdo porque uma parte ndo paga... Se ja
ndo pagam, porque acham alto, serd que ampliando ainda mais o valor
irdo pagar?

Porque a fiscalizagdo ndo vai em quem eles, inclusive, dizem

Foha n® . 4-7..do Processo
P Q860 Raol
A%&L:@MR:A GUMAUSKAS

que sabem que ndo estdo recolhendo as taxas?
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Este é o questionamento que fagco, em nome do Sindicato. Quer
:dize;,vqual a planilhg_de“célculo? Qual a razéo_do aumento? Néo existe
umanorma.'Sé'é.ta#a,JtéXaséiréﬁuné£a§éo‘por'um~ser§igb."O‘qﬁe:ééfémos' 
retribuindo, devolvendo ao Poder Publico, para estarmos pagando a
taxa? Qual é o cuéto que o Poder Publico tem em relagdo a isso? N&o
nos negamos a pagar taxa.

Agora, queremos saber como que é a taxa, porque nds também

temos um imposto. E, se existe algum problema em relagdo a isso ao

ISS... (MONTEIRO)

folha n® .00 Processo
n° OJ.r.é‘.(AJ/f.de a’.?«o@l
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Agora, queremos saber como é que é a taxa porque nds também temos um
imposto. E se ex1ste algum problema em relagao ao ISS, esse problema
tem éUe‘ser dlscutldO'ate com base, coﬁo ja dlsse anterlormente,’na
audiéncia anterior melhor dizendo, na Constituigdo Federal, no artigo
155, se na comunicacdo vai haver ISS ou vai ser ICMS. Se vier o ICMS a
taxa vai aumentar porque o municipio ndo recebe e o Estado e que vai
passar a receber? E uma outra questdo que temos que discutir. Esta é a

posigdo do sindicato. Obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Muito obrigado, Sr. Julio.
Préxima inscrita é a Vereadora Myryam Athie, é isso? Ou o Vereador
Dalton? Qdem_gpstaria de falar primeiro?

Vereador Dalton Silvano com a palavra.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Sr. Presidente da Comisséao
Eliseu Gabriel, representante da Secretaria das Financas, vou falar
bem répido . Acho que uma das nossas obriga¢des aqui nesta Casa tem
sido, em primeiro lugar entre varias outras, preservar as financas e,
como diriam diversas entidades patrqnaiS*e_até enquanto sindicalista,
preservar a séﬁde financeira dolMuniéipia. O nosso compértamento équi
na Camara Municipal tem sido dessa forma. Exemplo: revogamos a isencéo-
que era concedida a Comgds, do ISS, em fungdo da sua privatizacdo. Eu,
particularmente, ao longo dos anos, enquanto sindicalista e agora

enquanto vereador, tenho trabalhado para o fortalecimento dos diversos

setores.

Foha r° 3.7....do Processo |
w® 0)=&16.de e

N AR ~
LiiNgs Aot bt Sonsini it




%ﬂmﬂ/‘ﬂ %/Zé&é @/ % %ﬁ- ﬁ déé/

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.: GO5 FOLHA:2 TAQ.: Monteiro COMISSAO: Finangas
ORADOR: DATA: 19-12-01 SEM REVISAO

Inclusive do ponto do ISS, muitas empresas do setor, as
agenc1as de propaganda, empresas de propaganda,Atém saido da cidade de
Sao 'Paulo, crlado seus' escrltorlos v1rtuais com © ObjethO ‘de nao
pagar os 5% do ISS.

Entdo, esse é um problema grave e tenho tido que é sempre
preferivel vocé aumentar a base de arrecadag¢do do que vocé aumentar a
aliquota. Tive a oportunidade de, em 98, quando houve uma corregdo e
um ajuste até das discriminag¢des dos tipos de anuncias, de participar
de uma negociag¢do, na qual se propunha um reajuste de dgquase 800%
nessas tabelas, motivo pelo qual estou aqui a vontade para falar.

E agora, com esse novo projeto de lei, a gente percebe que
 t§ﬁbém est4 havendo um ajuste de uma forma.exagerada,'até anormal,
com relag¢do a inflacdo. ‘Entéo, por exeﬁplo, no primeiro ‘casb, ade
anuncios ndo localizados, um reajuste de 177%. Outro, reajuste de
aniancio que permite a apresentagdo de multiplas mensagens, 29%. E,
também utilizando-se de painéis eletrénicos e similares, 33% e, nos
outdoors, 432%. Temos ainda a questdo de outras matérias, mais uma,
anuncio em postes. Entdo, o nosso objetivo ndo é, obviamente, diminuir
a receita, Vereador Adriano Diogq, da Prefeitura, até porque ndo é a
maior recéita) mas o iﬁpacfo desses reajustes-nesses'quatro ou cinco
itens certamente poderdo provocar desemprego e, pior, poderdo provocar
a saida dessas empresas da cidade de S&o Paulo, motivo pelo qual quero
deixar registrado aqui, Srs. Vereadores, que em funcdo desta minha
justificativa, preFendo apresentar uma emenda, j& estive até

conversando com o representante do governo, lider do governo, Vereador
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José Mentor, para ver se encontramos um meio termo, um mecanismo gue
néo‘sacrifique ainda mais‘esse,setqr.
"éérténté}ZdeixoﬁfégiStfédo.que'preténdé;”ﬁesséé-Einéc-itens,‘v’
apresentar algumas emendas para ajudar, mantendo obviamente a
coeréncia e mantendo um certo equilibrio para que a Prefeitura
realmente mantenha a sua arrecadacgcdo, ndo venha a ter prejuizo, mas
também ndo se sacrifique o setor, evitando-se eventuais saidas dessas
empresas, inclusive com demissdes. Muito obrigado.
O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Obrigado, Vereador Dalton. A
Vereadora Myryam Athie é a préxima inscrita. Com a palavra a nobre

Vereadora Myryam Athie.

'A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - S?. frésidente, senhores ﬁembros-
da Comissdo, senhores representantes da secretaria de Financas, vou
ser mais objetiva porque, como membro da Comissido de Politica Urbana,
fui a relatora da atual lei enviada pelo Executivo da taxa de
fiscalizacdo de anuncios e naquela oportunidade n3o haviamos tido
condigdes de discutir com os setores aquilo que se referia a alguns
valores que estavam sendo. cobrados pelo .Executivo em determinados
éegmentos. |

Hoje aqui o nosso objetivo & sé6 um: diminuir, primeiro, como
disse o Vereador Dalton Silvano as distor¢des com relacgdo a cobranca
em alguns itens. Todos sabem que nesse ano que passou assumi a vice-
presidéncia da Cogisséo e fui presidente da Comissdo da Paisagem
Urbana. Manamos ao Executivo um projeto de lei que eventualmente

deveria estar sendo aprovado neste final de ano, mas em funcdo de

Foha n® .23, do Processo
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todos os projetos em caradter de urgéncia enviados pelo Executivo,
acertou-se qge yotariamosiesse1proj§to a partir dejfeve:eirof Porém N
existem itens dentro dééée.préjefolduéjéodeféénséé éorrigidos,été paré
que a gente tivesse a facilidade de votagéo.

Sabemos d perseguicdo, e quero deixa 1isso claro neste
microfone desta Comissdo, da Prefeita Marta Suplicy em relagdo a
alguns setores da publicidade, da midia exterior. Um deles e o
outdoor, Vereador Dalton Silvano.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Clandestino, minha senhora.
Clandestino, minha senhora. A Prefeita ndo estd perseguindo ninguém...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) -~ Vamos falar aqui... Vereador
Adriano,Diogo, eu estou com a palavra...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - A Prefeita estd coibindo a
clandestinidade...

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vereador, eu pediria...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Vereador Adriano Diogo, eu estou
com a palavra. Obrigada, Presidente.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vamos garantir a palavra da
vereadora, em seguida...

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Noa ndo vamoé'tratar aqui de
clandestinidade, Vereador Adriano Diogo, estamos tratando de empresas
regulares e que estéo afixadas em locais permitidos. A
clandestinidade, Vereador Adriano Diogo, deve ser tratada pela
Prefeita com uma ‘fiscalizacéo intensa. Portanto, a proposta que a
gente vai fazer e que vou corroborar através de uma emenda com o©

Vereador Dalton Silvano e que foi mais ou menos acertada ontem com o
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lider do Governo, ¢é que ndés queremos que as empresas tenham
__regularldade e que paguem Clandestlnldade ndo é a marca deste governo
e mulfo menos desta Veréadora que da.susﬁentagao, maé para’ que érgenfe':
tenha paridade de valores e que a gente esteja ciente de que estamos
cobrando valores que possam ser pagos e que o Tesouro, com certeza,
terd uma arrecadagédo.

Apbds um conversa com a Central de Outdoors, ela ndés informa
que temos hoje de regularidade de pé, na cidade, de cinco a seis mil
quadros e eles se comprometem a fazer essa fiscalizagdo, inclusive no
que se refere ao recolhimento das taxas. Havendo uma diminuig¢do dessas
taxas, o sindicato se compromete a fiscalizar, no minimo, estd aqui o
representante do Sindicatp, o Roberto, ‘cinco mil qQadros;

Entéo, o que ﬁos estamos propondo é o seguinte: Aésté—se
cobrando 60 reais por peg¢o, no outdoor, um aumento de 464%. O que nbs
queremos € um aumento da ordem de 60 a 70%, entdo isso passaria para a
casa dos 20 reais.

Eu gostaria que vocés levassem...(G06)
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Eu gostaria que vocés levassem isso para a Secretaria de
_Finapgas. Séo. dois itens, . outdoor, 20 reais por .peca; painel
életféﬁico;'cujé taxaidé iﬁcidéhéia'é'dé 6rdém7de 3;500.réai3;;§5jé“
houve um aumento de quase 1.900 reais de 98 para ca, a proposta &
2.900 e que se fizesse um alteragdo na lei, em que pese tenha uma nota
explicativa, porque no item 3, item "c", onde vocé tem: utilizando-se
de painéis eletrdnicos e similares" anual, nuimero de anuncios, isso e
impraticavel, tem que ser por espécie, em que pese a nota explicati&a:
a taxa incide uma unica vez por periodo de incidéncia,
independentemente da quantidade de mensagens veiculadas em cada um dos
anuncios. Que se mude esse item para "por espécie.”" Ou seja, por
' _painel. Impbséivel‘ se pagar.'2.900>.po; anﬁncio e muito _menos ter o
controle dessa.fiscalizaqéo.

E tem mais dois itens, Vereador Dalton Silvano, um com relacio
as placas de identificagdo de ruas e um com relacdo aos backlights e
os frontlights. O que ndés queremos e gque ficou mais ou menos
conversado com a Ursula ndo é diminuir, é diminuir para que se pague e
que a gente possa exercer ma fiscalizacdo maior.

Portanto,.apés esta audiéncia, Sr.vPresidente, eu gostaria de
reunir o setor com o lider do ‘govez':no 'e com oOs représentantes d
secretaria, para que agente fechasse definitivamente esse acordo e que
pudéssemos estar votando hoje, se for o caso, em Plenario. Muito

obrigada.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vereador, por favor, coma

palavra. FONJ n° 2200 PfOC"‘SSOj
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O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Eu queria deixar claro que a

Prefelta Marta Supllcy nao tem nenhum problema com o setor de anun01os

'e de velculagao de propaganda A Gnica questao que o governo combate,"

e acho que todos os empresdrios que estdo aqui, e a clandestinidade,
ninguém concorda com a clandestinidade.

Entdo, ndo ha necessidade da Vereador Myryam Athie querer
indispor os empresarios que trabalham regularmente, pagam seus
impostos, com a Prefeita porque ela nd3o tem nenhum atitude
persecutéria e nem vezo contra nenhuma atividade produtiva. Muito pelo
contrario, a posigdo do nosso governo é respeitar todos aqueles que
trabalham, cumprem as leis, e é um direito legitimo dos senhores
re1v1ndlcarem a organlzacao dos seus trlbutos Para tanto, nQO'precisa‘
haver nenhum porta-voz que tente desfazer a imagem do nosso governo,
criando uma imagem distorcida e persecutédria. Nido precisa de
intérprete, os senhores tém voz prépria e serdo ouvidos, como sempre
foram ouvidos, pelo nosso governo. Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Com a palavra Nazeli,
representando o Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI - Sr. Presidente, senhores, Nazeli Cabral, para
fins de registro. Venho hoje a esta aﬁdiéncia apenas para fegistrar a
posicdo que foi tirada durante esta semana, Jjunto com os técnicos da
Secretaria das Finangas e representantes da Comissdo de Finangas
desta Casa, a respeito daquele questionamento, daquela solicitacgdo,
daquele pleito, do segmento dos expositores de feiras e eventos no
sentido de que a taxa de fiscalizacio, que é a TFA, n3o incidisse

sobre as mensagens e os folhetos que s3o veiculados durante os
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eventos, que a taxa incidisse uma Unica vez por evento, para dque se
;esoLvesse aquela questdo da perioqicidadeﬂnger di;er, um‘eventovqge
ﬁ'aééﬂteteésehdé'&mr.a 30Jde‘uﬁﬁmés-pagéfié}féo—sdmeﬁté ﬁﬁaffaké.'Se 
acontecesse de 29 de um més a 4 do més seguinte, teria a incidéncia de
duas taxas.

Entdo, para corrigir essa questdo, para corrigir a incidéncia
da taxa sobre folheto e para corrigir a responsabilidade do pagamento
da taxa, que a partir desse substitutivo passa a ser tdo-somente do
organizador do evento, é que foram feitas essas modificag¢des, que
culminaram coma a inserg¢do de um inciso XVI ao artigo 5°, que diz o
seguinte: "A taxa ndo incide aos anuncios veiculados por meio de
folhetos ou _Aprogramas impressos em .qualquer_-fmaterial quando .
distribuidos no. interibr das feiras e | exbosigées, divulgandé
mercadorias, produtos e servigos nele negociados ou explorados.”" E 1léa
no final, na tabela, entdo a incidéncia é uma por evento e uma por
estande. Com essas medidas, o estande passa a ter wuma unica
incidéncia. Quer dizer, acaba aquela coisa de todos os logotipos serem
taxados. E também essa questdo da responsabilidade.

Entéq, como isso foi uma coisa amplamente discutida desde que
o0 projeto entrou, tendo em viSta que o segmento jé se pronunciou junﬁo
a Secretaria das Finangas, aos técnicos, junto a esta Casa e na
audiéncia publica anterior aquiescendo, dando o seu perfeito aval a
esta possibilidade que o Executivo encaminhou, estou aqui para
registrar, em nome do segmento e em nome do Vereador Goulart, que foi
quem tinha proposto aquele projeto que estad sendo retirado, que a

medida satisfaz plenamente ao Executivo, ao Legislativo e ao segmento,
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estando dessa forma me parece que contemplada a questdo. Muito
”Qbrigada.-‘. . |

0 SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Muito obrigado.. Nio h amais
inscritos, passo a palavra para o Sr. Luiz Rosan, para concluir.

O SR. LUIZ ROSAN - Complementando o que foi dito pela
assessora do Vereador Goulart, a Secretaria fez o reestudo da matéria
tendo em vista que o setor que pleiteou o aperfeigoamento da
legislagido é o setor que mais contribui com taxa de fiscalizagdo de
anuncio. E um setor que recolhe regulamente suas taxas e que pleiteou
alguns aperfeiqoamentos na legislagéo.

O Sr. Jalio havia comentado que ouviu comentdrios de que né&o
havia, no setor de'outdoo;,.um.recolhimento da taxa de.fiscalizagéo de

antncios. Eu ressaltaria que ndo ¢ um comentdrio, é um fato. O setor

[0}

do outdoor recolhe muito pouco, representa muito pouco do que
recolhido da taxa. Os indices que foram falados de percentuais de 10 a
400%, eles n&o representam o aumento da taxa. A nossa previsdo é a
seguinte: em 2000 a arrecadacio real foi de 14 milhdes e 42 mil reais
e esse projeto traz uma arrecadagdo de 17 milhdes, 915 mil, ou seja,
t;és milhdes e 900 mil a mais. N3o & o percentual que foi comentado de
10 a 400. | |

O que foi feito foi uma reorganizagdo da tabela para se exigir
a taxa de fiscalizagdo de anlUncios de quem apresenta custos para a

Prefeitura, ou seja, a taxa ¢ pela fiscalizacdo dos anuncios na

Cidade. E o que se constata é que...(G07) ‘ Foha n° \% do Pocesso
W@)bl&d& Roof
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E o que se constata é que esse setor de outdoor tem um custo muito

elevado para a flscallzagao Portanto, foi feito um realinhamento da

"'tabela para se'ex1g1r ‘mais de quem- demanda mais’ trabalho ‘para a'l."'.

Prefeitura.

Portanto, entendemos, num primeiro momento, gque as mudang¢as
feitas até agora sdo justas e ndo oneram os contribuintes. Era sé
isso que tinhamos a comentar.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vereadora Myryam Athie com a
palavra.

A SRA. MYRYAM ATHIE (PMDB) - Pelo que se depreende da
explicagdo do ilustre representante da Secretaria é que ndo ha vontada
de mudar o~valor..Nés.viemos aqgi para discutir qma_mudaaga de -valox e
hoje falo coma veréadora da basevgovernista e acho qﬁe tem que haver
sim, Vereador Adriano Diogo, uma flexibilidade. V.Exa. disse que néo
ha necessidade de interlocutores, ndés sabemos que este & um governo
democratico- e que todos aqui tém e devem estar colocando as suas
idéias, mas é inegdvel que nés, vereadores, temos algumas classe e
categorias que defendemos e eu ndo tenho nenhum medo de assumir esse
nosso comprometimento publicamante.

Enféé, gostariamos, da Secretaria, de Uma'sensibilidade para
que a gente pudesse rever esses dois itens que foram colocados, até
para que a gente tenha uma votacao tranqiila, para que até o PSDB,
aqui representado pelo Vereador Dalton Silvano, que é oposicdo a este

governo, possa esta votando plenamente a nova tabela da TFA.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Vereador Dalton Silvano com a
palavra. /\ 2.0 Processo
b ae. QZOQ/
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O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Apenas para deixar registrado

que ate entendo a exp051¢ao, a forma como foi feita, mas essa palavra
 até me da arreplos/ "allnhamento" QQath?sé fala em'aiinhamentd}:ﬁé'
muitas interpretacdes. Mas eu me lembro de_que, se ndo me falha a

meméria, em 98, antes da nova legislagdo, por placa era acho que 4.50

reais. Realmente, era um valor muito baixo, quando houve um

alinhamento de oitocentos e poucos por cento, através do Freitas, que

era o entdo Secretario. Ai, com o ajuste, chegou a dez reais.

Entendo que embora haja necessidade de fazer um alinhamento,

Vereador Adriano Diogo, os percentuais que vieram 14 de trés, de 4,50

passando par dez reais e agora 60 reais, do ponto de vista do impacto
. nas empresas, ¢ um valor extremamente alto.  E séo valore; queApodem;:
de um lado, nédo afétar a receita do Municiéio,.pofque a'arrecadaééo-
nesse item me parece que é 28 milhdes, ndo me lembro de cabeca, néo

sou da Comissdo de Finangas mas me lembro anteriormente, trazer um

impacto muito grande para as empresas. Aquilo que pode ndo representar

muito para o Municipio pode representar muito para o setor.

Mas estou atendo-me ao ponto de vista, Vereador Eliseu
'Gabriel, dqs termos percentuais. Tudo aquilo eu foge um pouco da -
ﬁormaiidade, e se puxaf ié para tras, aqui esta dandoA400 e poucos.por
cento, sair de dez reais para 60 reais, que foge um pouco da
normalidade sem as empresas estarem preparadas, acho que pode gerar
alguns problemas do ponto de vista de administracio das empresas e até

desemprego. Entdo é esse o ponto.
A mesma coisa o IPTU, acho que tem que ser corrigido, mas soé

ao longo de wum determinado tempo poder-se-ia corrigir a planta
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genérica de valores. Acho que sé o impacto, de uma hora para outra,
sem poder ate repassar, é a nossgub:iga no IPTU e outros impostos, éﬂq
grande problema. | | A

Entdo, é a gquestdo do alinhamento. Acho até que aumentar a
fiscalizacdo, aqui ninguém esta para proteger empresas irregulares, ao
contrario, ndo sb6 aumentar mas também permitir que essas empresas néo
tenham mais motivos para sair do Municipio de S&o Paulo.

Por isso que eu até gostaria de saber se ha possibilidade,
porque estamos trabalhando no Plendrio, tentando buscar um acordo nos
diversos projetos, Jja& votamos mais de 20 projetos e espero que este
também entre nesse sistema, até para que se evite uma obstrugdo até
que desnecessaria.

© SR. ELISEU GABRIEL (.PDT‘) - Alguém mais havia pedido a
palavra? (Pausa) Sr. Julio com a palavra. Sr. Jalio Albieri Neto,

Vice-Presidente do Cepex.

O SR. JULIO ALBIERI NETO - Eu pedi a palavra novamente por
que o Sr. Rosan fez citagdo que eu havia dito. Ele pds um numero agora
da ordem de 14 a 15 milhdes dg reais, que e -a recei;a do Municipio com
essa taxa e que'esse numero subira para 17 milhées de reaié.

A publicidade exterior, e dentro da publicidade exterior o que
ndés estamos falando aqui especificamente, que sdo os cartazes, sdo os
indicativos de esquina, s3o os eletrdnicos, sio as publicidades em
ponto de 6énibus, ialgumas delas na verdade s3o retorno para o
Municipio, pagam e pagam sim além da taxa, pagam o ISS em S&o Paulo.

Sou de uma dessas empresas e tenho nido sbé a conviccdo, como tenho a

Fomane . Y Bodo poce
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conviccdo da prépria Secretaria porque tenho certiddes negativas no
. meu recolhimento a essa respeito..

' Ago?a}'"éXiéfé‘it§dé :o.:réSto do: coﬁérbio‘ éue-fﬁél&ez. éejé o
aspecto mais dificil de ser fiscalizado na medida em gue esta
espalhado pela cidade inteira. NoOs também estamos espalhados pela
cidade inteira, pérém nossas empresas apresentam, por determinacgdo da
prépria lei e por determinacdo ndo sbé da lei do tributo mais também da
lei da publicidade, as nossas localizagbdes e 0s nossos documentos.

Ele fez a citacdo também da questdo das feiras. Eu ndo tenho
nada a ver com as feiras mas quero pegar um gancho nas feiras porque
quem participa de feiras, e eu j& trabalhei com feiras em tempo
.péssédo,'sébe qu-nb meio da feira o fiscal vai la dentro verificar as
iempresas | que récolheranl a taxa. Taivez‘ ate pdf iséo .a maior das
empresas esteja numa situacgao bastante regular, porque ndo s&o as
organizadoras de feiras, na verdade as pessoas fiscalizadas sd3o os
exibidores nas feiras. No6s temos as empresas regularizadas. Nés do
Sindicato das Empresas de Publicidade Exterior do Estado de Sio Paulo
temos também para ndés que empresa irregular deve ser tirada da Cidade,
mas para ela sgr tirada da Cidade ela precisa ser fiscalizada, a
Cidade precisaria sér fiscalizada.

Noés também estamos sendo prejudicados por essas empresas que
ndo recolhem porgque quanto vocé recolhe e o outro nio recolhe, o que
acontece ai? Eu tenho uma empresa regular, conheco e avalizo alguns
companheiros que es?éo aqui dentro e que tém as empresas absolutamente
regulares, Sr. Presidente. Entdo, na base das irregularidades e que

nés ndo podemos e estamos aqui pleiteando exatamente pelas empresas

[ romano T2 00 Pocesso
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regulares. E que a Secretaria, ndo s6 a Secretaria das Finangas,
porque ai néo é. 0 caso sb da Secrgtaria dag_Einangas, a Seqretarig de
'SIé,nqué féﬁbém -é.feSponsével; na;vérdadé, péié-fiécaliiagéo“da-fﬁép
que facam essa fiscalizagdo. Existem as leis,'existe a Lei 12.115, que
regulamenta o antuncio. O Vereador Adriano Diogo faz bem a mengéo,
existe, sim, em S3o Paulo, uma quantidade muito grande de anuncios
irregulares. Se existe 17 milhdes de taxa, por que esses 17 milhdes
ndo vdo diretamente a fiscalizacdo, esses anuncios fiscalizados e
retirados da rua?

Nés pleiteamos é gque haja um aumento normal, um aumento ndo
digo nem palatéavel, um aumento dentro do que diz a prépria Lei 13.105,
~que € o aumento pelo "IPCA porqge,-se nos ja recolhemos os t;ibutos
agora vémos ser penalizados bor que out&os.ﬁéo‘recolhem os tributos,
Presidente? Essa é a nossa reivindicacdo. Nos queremos fora de Sio
Paulo, sim, a irregularidade, nos queremos fora de Sdo Paulo, sim,
quem ndo recolhe tributo na cidade de Sdo Paulo. A questdo do ISS, ja
disse anteriormente e vou repetir, é uma questdo de ordem legal e
constitucional e assim deve ser tratada.

Agora, fazer uma taxa de fiscalizacdo subir dessa forma porque
alguns ndo recolhem, Sr. frésidente, nés nio sé nio aceitamos como noé
sentimos tremendamente prejudicados. E o que o Vereador Dalton Silvano
falou, pelo valor que essas taxas passam a representar para quem esta
regular, esses que estdo regulares vido ter que despedir gente sim.
Muito obrigado.

O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - Nio h4 mais inscritos... (G08)

Mroma e .. <. Y.do Processo
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O SR. ELISEU GABRIEL (PDT) - N&o ha mais inscritos. Alguém na
Mesa gostaria... .Sr. ‘Rosan, Sr. Fgrnando, por favor,A também da
SéCreﬁarié-dé'%inaﬁgéé,‘cém'afpéiavfaf" | '

O SR. FERNANDO - Bom dia, Srs. Vereadores, bom dia aos demais
presentes, eu sé queria colocar alguns numeros dque me parecem
equivocados, que foram colocados aqui pelo Sr. Juilio e pelo nobre
Vereador Silvano, e que s3o os seguintes: estou verificando aqui a
legislacdo cuja vigéncia foi até o ano de 98, e o outdoor a época, a
valores de 96, pagava 14 reais. Se corrigirmos isso, num cdélculo
bastante grosseiro, de 96 para cd, seria algo em torno hoje de 20
reais Entdo, a informagcdo esta equivocada. Tenho a tabela aqui em
midos, se Os senhores Quiserem depois olhar, era 0,30 da UFM, basta
fazer as contas.

A segunda colocagdo, o segundo dado que eu queria refutar, é
em relacdo a esse aumento de 400% Ele ndo existe. Por qué? Uma das
simplificag¢bes que nbés propusemos nessa lei, na lei da TFA, foi a de
que a taxa ndo incidisse mais sobre a troca da mensagem. Explicando:
na legislagdo atual, e é entendimento da Secretaria de Financas, a
qualquer troca -da mgnsagem, por exemplo, num outdoor, h& incidéncia da
taxa. Entdo, pof exemplo; na veiculagéd das propaganéas de revistas,
que sdo feitas semanalmente, temos que pegar a taxa, que ¢é de dez
reais, e nmultiplicarmos por quatro. Eventualmente ¢é quinzenal,
eventualmente ¢é semanal. Portanto, sé com esse dado nés verificamos
que ndo ha aumento de dez para 60. Pode haver um aumento de 20 para

60, de 40 para 60. Isso se tomarmos por base a lei de 99, a 12.964,
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porque se verificarmos em relagdo a legislagdo anterior, quer dizer,
na verdade houve uma diminuigdo.
| A "'Ségun.da ‘q'uéISf:éo, “‘q’ueria' ‘ﬂa reélidéd'e }'s'.c’j.'(:ompl"e,r'h'eﬁ'c-ar'-.ﬁb- que. -o';v_f'.
Dr. Luiz Rosan colocou, no sentido de que hé‘uma distorg¢do em relagéo
ao pagamento da taxa pelos setor de outdoors e dos demais setores,
basta olhar a tabela. Quer dizer, o setor de outdoor ¢ um dos que mais
demandam a forca da Prefeitura, vide agora esse comego da
Administragdo em que empenho muito grande em se retirar os outdoors
irregulares. Entdo, a outra intengdo ¢é adequar a tabela com novos
valores.
Entdo, seriam esses dois numeros que eu queria discordar...

(GO3)
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Entdo, na realidade, a outfa intencdo foi adequar a tabela com novos
“valores.

Sefiém.esseé‘os”déis'nﬁmefbéfﬁﬁe qué£ié discordar;'qﬁe féramf
colocados aqui.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) -~ Tem a palavra o
Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - Sr. Presidente, nao vou avangar
muito no debate, mas apesar para fazer um registro a tréplica ja
colocada; e até é importante esse debate.

Parece-me que a questdo do anuncio semanal & um caso ou outro;
ndo se trata da maioria no setor. Esse ponto é um caso esporddico e,
no meu entendimento; ndo servg'como base aquilo-que estou analisando.

Agora,.salvo melhor juizb, outra vez, quando ée cdloque alouf—
door, hoje, deu um trabalho enorme - e eu concordo - para a
Prefeitura, entdo aqueles Qque agem corretamente estdo pagando duas
vezes: estdo pagando por eles e estdo pagando por aqueles que sdao
irregulares, porque eles ndo tém culpa. Ninguém estid querendo proteger
os irregulares. Se os irregulares j& néo pagam a taxa, eles, além de a
pagarem, estdo permitindo.que aqueles que pagam sejam mais onerados.
Parece—mé’Ser isso.

Aqui ninguém estd para proteger os out;doors irregulares, nem
empresas clandestinas, nada. Deu a impressdo do seguinte: como deu
muito trabalho, e eles estdo irregulares, ent3o a taxa seria até como
se fosse um castigo. Parece que entendi isso. Ou entdo, se ndo for

dessa forma, seria uma forma de vocé poder angariar mais verba para

poder fazer essa fiscalizacédo. Folha n® _,é(]kﬂ)ﬁocexo
' e 0/....6..((0.09 K.t
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Mas ndo estou conseguindo interpretar na forma como vVvoOcCés
estéo interpretando Os 1rregulares e 0s. regulares tém de sofrer todas
as sanqoes.que a ﬁroprla Lel 12 115 estabelece. A

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguém? (Pausa)
N30 ha& mais inscritos. Est&d encerrada a nossa segunda audiéncia
pﬁblicé, do PIL 427/01, de autoria do Executivo, que dispde sobre a
taxa de fiscalizagdo de anuncio - TFA.

Muito obrigado a todos.

Imediatamente, vamos abrir audiéncia que wvai tratar do PL
669/01, de autoria do Executivo, que institui o novo Programa Especial

de Parcelamento - PEP, no Municipio de S&o Paulo, que estd em primeira

audiéncia publica.

Tem inicialmeﬁte a palavra o Sr.' Luiz Fernéndé 'Maéoneto,
também da Secretaria das Financas.

O SR. LUIZ FERNANDO MASONETO - Bom dia, Srs. Vereadores
presentes e demais participantes desta audiéncia publica.
Primeiramente quero pedir desculpas, porque quem deveria falar sobre

esse projeto era o nosso diretor de Rendas Imobilidrias, Fabio

‘Bertarelli; houve um contratempo e ele nio pdde comparecer. Entdo, vou

fazer um breve relato do projeto e passér'para a discusséao é davidas
sobre eventuais questdes que surjam durante o debate.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Quero aproveitar e
agradecer a presenga de todos. Vamos continuar.

- Pausa prolongada.

O SR. LUIZ FERNANDO MASONETO -...segue Alex

[Fonane I 2..do ocesss
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O SR. LUIZ FERNANDO MASONETO -~ O Programa Especial de

Parcelamento visa . a estlmular :QJ,pagamgntQ de. dividas pendentes
réléfi{ra‘s' a"-i.PTﬁ, é~ 'T.axa" de Cohée:ﬁvégﬁéél “de Vi“a"s‘ e - ‘ngradoﬁrc')s
Publicos, a Taxa de Limpeza Publica e a Taxa de Combate a Sinistros.

H4 uma previsdo de que, para os contribuintes, em relagdo a
iméveis cujo valor venal ndo ultrapasse a 65 mil reais, havera uma
consolidacdo do débito e um parcelamento em até 11 vezes, havendo
ainda uma remissdo premial, final, da ordem de 20% para o contribuinte
que pagar em dia as 10 primeiras parcelas, correspondente a 80% do
valor consolidado.

O projeto visa a otimizar a arrecadagdo e tornar certa a
_entrada para_psicofres»pablicos_dessas dividas .de pequeno valor cuja
éobranca € onerosa para os cofres bﬁblicos. As vezés, mais énerosa do
que o proéprio crédito. De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal,
fazer com que haja a maior entrada possivel de receita para os cofres
publicos. Essa é a intenc¢do do projeto.

O projeto visa também a atender os contribuintes que néao
puderam aderir ao Refis municipal, porque a parcela minima do Refis
era de 300 reais. Por este PEP a parcela minima é da ordem de 20
reais. |

Basicamente é essa a idéia do projeto. Ele ira beneficiar
principalmente o pequeno contribuinte, aquele gque tem dividas
atrasadas em relacdo ao IPTU de obra de pequeno valor.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Tem a palavra o
Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Dr. Luiz, permlta—me uma pergunta.
Foha n° . 2. do Processs
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Tem havido duas informa¢des e quero saber qual é a mais
. precisa. Uma é que a. arrecadagao do PEP seria da ordem de» 140 5
miihéés.' dutré, “qué‘ serla da ordem de 210 mllhoes Se- o: brograma.
atingir a sua meta, quais sdo as expectativas minimas e maximas para a
arrecadacdo desses recursos.

O SR. LUIZ FERNANDO - Vereador, ndo teria uma resposta para
dar agora. Como disse no inicio, quem deveria falar sobre esse projeto
nio pdde comparecer, mas me comprometo a levantar essas informa¢des na
Secretaria e no menor espago de tempo possivel encaminha~las a esta
Comisséo.

- Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguém?.

O SR. ADRIANO bIOGO (pT) - Sf. Presidente, em.reépoéta a
solicitagdo do Vereador Ricardo Montoro, gque entregou oficio dirigido
a presidéncia, sobre documentos necessdrios para a aprovacdo do
Orgcamento, a Secretaria das Finangas respondeu ontem & tarde as
indagagSes de S.Exa. Ainda no transcurso desta reunido irei entregar
essa documentacdo para a Comissdo de Finangas, oficialmente, porque a
resposta foi para mim, na condigdo de ‘'relator, para que seja
incorparada aos autos; |

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Muito obrigado,

Vereador Adriano Diogo.

Esta inscrito o Sr. Norberto, assessor do Vereador Aurélio

Nomura. | Fohrm WOOPIOC
O SR. NORBERTO - Bom dia. g w8 Elolle.ce 200,
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Ontem tivemos até uma reunido com o nosso amigo, cujo nome
Ah! O problema é o segulnte

esqueci.
'sua’origem,

milhdes,

Luiz Fernando

como disse o Vereador Adriano Diogo,

esse progeto, em
traz uma prev1sao de- arrecadacao ad1c1onal em. torno de 140 -

que corresponde a 19,7%

do valor dos devedores que se enquadram na faixa até 65 mil reais.

O PSDB esté& apresentando um substitutivo pelo qual se estende

a possibilidade de entrar para esse programa todos os devedores de

IPTU,

estimativa,

se ficar com o mesmo percentual de 19,7%,

ndo somente o0s enquadrados na faixa até 65 mil reais.

arrecadacgdo adicional em torno de 430 milhées.

Paralelamente...

segue alex

"o 2o Fiocesso |
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Paralelamente a isso, a gente muda, .também, as condigdes.
Nesse prOJeto orlglnal se se_pagar a vista,. o desconto seré de 25%.
Em‘nosso substltutlvo, é admltldo que paré bégamentg a VlSta seja de
50%, a exemplo do que foi a Lei 10.759/98, se ndo me falha a meméria.

Além disso, para quem paga - no projeto original - em até 11
vezes serd dado desconto de 20%. Nbés estamos propondo que tenha uma
escala maior, ou seja, pagamento em 12 vezes com 30% de desconto.
Pagamento em 24 vezes, com 20% de desconto. E pagamento em 36 vezes,
com 10% de desconto. Evidentemente, essa parcela de desconto sera a
ultima parcela, desde que se pague todas as anteriores, a exemplo do
que foi a lei aprovada em 98.

~ Esse é.basicaménté o substitutivo que estamos apresentando.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Qﬁefo fazer uma pergunta;-Néo'é uma
contradigdo estender o parcelamento do PEP para imdveis que ndo tenham
sido isentos nessa lei do IPTU prevista? Contradicdo inclusive e
caradter legal, uma vez que a faixa dos isentos vai até um determinado
valor e, teoricamente, esses isentos seria essa populagdo
inadimplente. O PEP tentar arrecadar dessa populacdo ndo seria uma
incongruéncia? Uma contradigdo estender essa facilitacdo do pagamento
a pessoés que tém condigdes de pagar? Isso ndo geraria‘uma situacgéo
que seria a seguinte: eu posso 'pagar mas ndo pago porgue vVvVou ser
beneficiado por um tipo de perddo?

O SR. NORBERTO - Esse é um ponto de vista, com o qual néo
concordo. Acho que Qs 2,2 bilhdes... O sujeito ndo paga talvez porque
ndo possa. Ndo acredito que n&o pague porque ndo queira. Entdo, a

forma que estamos sugerindo é uma abertura para que ele possa pagar,

Foiha n° +2.e4...do Processo
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independente de ser ele isento ou ndo. Ele é um devedor, também, de
IPTQ,;a-exemplo do outro.
| | Por ‘outro iadd,‘ cdﬁb'g ébjetivo”d;-Seérétarié'é.éﬁmentéf a
arrecadacdo, a gente d&, nessa altura, uma folga maior, uma
possibilidade maior de aumentar realmente a arrecadagido. Tanto é que,
veja, repito, usei o mesmo percentual que a Secretaria usa para
estimar a receita, que foi de 19,7%, qualquer coisa parecida, sbé que
sobre o total da divida de IPTU, que é de 2,2 bilhdes. Isso daria uma
arrecadacgdo adicional em torno de 430 milhdes.

Essa é a proposigéo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -~ O senhor Jja& tem o substitutivp
redigido?

o) éR. NORBERTO - fenho.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - Poderia entregar uma minuta para
que possamos estudar.

O SR. NORBERTO - Tudo bem.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Sr. Luiz Fernando,

tem a palavra.

O SR. LUIZ FERNANDO - Gostaria de solicitar uma coépia do-

substltutlvo apresentado. Procederiamos a um estudo de viabilidade da

sua aprovagdo, do impacto que representa e se de fato essa entrada
proporcionada por essa nova forma de redagdo do projeto vem ao
encontro do interesse publico.

Uma preocupacéo que o Vereador Adriano Diogo levantou, e que é

pertinente, que estd conforme com a preocupacdo da Secretaria, &

estabelecer mecanismos que estimulem o devedor a quitar a sua divida

Foha n° 5.5 ...do Pracesso
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com a Prefeitura, estabelecendo san¢des premiais; mas, aoc mesmo tempo,

fazer isso evitando que -haja uma licegqiosidadg que c;ie_g_alimente‘
uma’’ éuiﬁﬁfa' dé trénsgre$Séof é' éhé  semprée né mﬁﬁiéipiot:Se fidﬁe.'é

espera de mecanismo para quitagdo de débitos.

Acredito que nd3o ¢é isso que pretenda o substitutivo
apresentado pelo PSDB, mas acredito que devamos equacionar e achar um
valor 6timo, tanto do ponto de vista da arrecadagdo - para o
estabelecimento das sangdes premiais -, mas que ao mesmo tempo néo
crie um comportamento no contribuinte que estimule essa transgressdo.
Enfim, que a sangdo premial atenda o interesse publico e ndo o
contrarie, criando uma forma de n&do-pagamento de tributos.

o) SR."NORBERTO - Na hora em que fazemos uma ‘estimativa, . ndo
conheéemos a composigéo desses 2,2 bilhées; quem sé&o Ads devedores.
Evidentemente, que se tem de fazer uma estimativa. Por isso que estou
dizendo que usei os dados que a proépria Secretaria usou
percentualmente. Evidentemente que ai pode haver um viés qualquer.

Por outro lado, tenho a impressdo de que ele atende os dois
lados: atende o devedor, que tem uma forma de pagar mais amena, e
atende a P;efeitu;a, que tem uma forma de receber talvez até com custo
menor. | o

Em nosso substitutivo, na sua justificativa, tinha
inicialmente previsto até 280 milhdes, diminuindo esse percentual, que
€ outra otica, digamos assim. Mas, no fundo, significa o mesmo.

Agora, infelizmente, ndo posso garantir para vocé se esse

pessoal vai pagar ou ndo. Ai é impossivel. O objetivo é esse.

Foha ° 2.6 Processo |
Te DJ blboe NNV )




Conara %ﬂébyzﬂ/ e S Porret

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:G11 FOLHA:4 TAQ.:ALEX COMISSAO:AUDIENCIA PUBLICA
ORADOR: DATA: 19 12 2001 SEM REVISAO

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Ndo ha mais oradores
_inscritos._Sé queria testemunhar a disppsiqéo‘do Goverpo_e.dos”Srs.,
Véféédoré;.ﬁo qﬁé'tbca‘aé.diéiogb.‘-'.V | |

Esta audiéncia publica tem por objetivo basicamente conhecer o
sentimento que tem a sociedade, gque pode apresentar para © governo.
Acho que, nesse sentido, ela cumpriu o seu objetive e mostrou
claramente a disposicdo de didlogo que existe por parte do governo.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) -~ Sr. Presidente, estou neste
momento respondendo as indagagbes do Vereador Ricardo Montoro, que é
um documento da Secretaria das Finangas assinado pelo Dr. José Police
Jﬁniof, assessor.geral do chamento,'contendo as‘indagagéés feitas . no
requeriﬁénto de S.Exa. | |

.Queria... segue Alex

! FOING N 2,00 PIOCESSO
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Queria que esse documento fosse despachado de plano para todos
.os'vereadores que constituem a Comissao,dgAFinangas para que haja a
ﬁbssibilidéde' da5 analise  é ‘ﬁéra* évéﬁtﬁéié- recurébé;iéuq?ngvoé
esclarecimentos.

Reitero que a fase de esclarecimento e de entrega dos
requerimentos deveria ter sido solicitados na primeira fase, antes da
aprovacdo do relatdédrio. Com a aprovagdo deste, na realidade néo
haveria a necessidade de apresentagdo de documentos. Agora estamos na
fase de emendas e da redagido do relatdédrio final. Mas, por uma questdo
de democracia e cidadania, a Secretaria das Finangas ndoc tendo nada a
esconder, responde ao Vereador Ricardo Montoro com os demais
vereadores da Comiss&o.

Entéo, ér. Presidente, formalmente estoﬁ faéeﬁdo a resposta da
Secretaria das Finangas ao Vereador Ricardo Montoro, texto com o qual
concordo integralmente.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Obrigado. Sera
enviada cépia a todos os membros da Comissdo de Financas e Orcamento.
Também estara a disposigdo de qualquer outro Vereador que queira obter
essa informacdo.

Est4 encerrada da audiéncia puiblica que tratou do PL 669/01,
de autoria do Executivo, que institui o novo Programa Especial de
Parcelamento - PEP, no Municipio de Sdo Paulo.

Esta...

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) ~ Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) -~ Tem V.Exa. a

palavra.
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o “x
O SR. ADRIANO DIOGO (PT) 1f Alnaa sobre esse assunto, queria
‘ .‘ 52 an Jd ’.» \\"

dizer ao‘Sr._NorbertQ, que ora representaf

-

Financas. Evidentemente, havera mais uma
Gostariamos de consultar a Secretaria das Finangas.

Ent3o, se essa proposta vir na forma de minuta, por escrito,

teremos o maximo prazer em fazer a andlise.

Obrigado.
.
O SR. PRESIDEI‘{TE (Eliseu Gabriel - PDT) - Estd encerrada esta
e
audiéncia publica. TN

~
.

Muito Obrigédo,a todos]%q‘quem desejo uma, boa-tarde.
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COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO

Sao Paulo, 15 de margo de 2002.
Memo FIN 029/02

Ao DT.94
Senhora Chefe,

Solicito suas providéncias no sentido de juntar ao PL 616/01, de autoria do
Executivo, as notas taquigraficas, anexas, referente 2* audiéncia puiblica
realizada no dia 26 de dezembro 1iltimo, (atualizagio monetiria de débitos
para com a Fazenda Municipal).

Atenciosamente,
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B AUDIENCIA PUBLICA REALIZADA NA CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO EM 26 DE DEZEMBRO DE 2001.
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vamos iniciar a

segunda audiéncia publlca do PL 616/01 de. autoria do Executivo, que
altera dlsp051goes relatlvas a atualizacgdo monetaria de deblfos para a
com a Fazenda Municipal.

Bom, pe¢o ao Sr. Luiz Rosan para fazer uma rapidissima

exposigdo, sendo que a seguir abriremos a palavra para eventuais

debates.

O SR. LUIZ ROSAN - Bom dia, Sr. Vereador e demais presentes, o
projeto de lei 616/01l tem por objetivo aperfeicgoar a legislacdo que
trata da atualizagdo monetdria. Havia sido aprovada a Lei 13.181, de
4/10/01, sé que havia alguma imperfeiqées. E este projeto de lei 616
v1sa a sanar essas 1mperfe1goes e ev1tar dubledades que hav1a na lel
aprovada. .

Ent&o, ndo provoca nenhum aumento de tributo para os
contribuintes. Visa o projeto a apenas dar uma melhor redacdo a lei
que havia sido aprovada, que era a 13.181.

- Pausa.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - alex..

Fomn° ﬁ/ﬁ dokweao] E

Documenialista - RF 100.927



%/72@/‘@ %&/Z&&é @/ & L%ﬂ- c@ déé/

DEPARTAMENTO TECNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

ROD.:TOZ FOLHA:1 TAQ.:ALEX COMISSAO:Comissao de Finangas Audiéncia publica
ORADOR: DATA: 2612200} SEM REVISAO

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguma coisa?

O SR. LUIZ ROSAN - Seria basicamente isso.

o .S-R.V PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - .PDT). - A palavra esta
aberta. |

Tem a palavra o Sr. César Cordaro, Procurador-Geral do
Municipio.

O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO - Sr. Presidente, na verdade
é para reiterar o que foi dito anteriormente. A presente propositura
objetiva na nada mais do que aperfeigoar um projeto ja& anteriormente
aprovado e Jja& convertido em lei, que pela andlise inclusive de
iniciativa da Procuradoria Geral do Municipio levou & conclusdo de que
bavia é necéé§idadé'désse§’apeffeigoamentqslpara'facilitar-a aplicagédo
da corregdo monetdria no ambito aé legisiagéo muﬁicipal ém réiaééo‘aos
débitos da Fazenda Publica.

O projeto, na verdade, tem essa caracteristica de
aperfeigoamento da legislacgdo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Mais alguém? Sra.
:Marla Crlstlna° 'Algum dos presentes° A;ggma :co;ocagao a »mais,“.Dr.f
'Cordaro° (Pausa) | ) | R o

Ndo havendo mais inscritos, e nada mais havendo a tratar, esta

encerrada a segunda audiéncia publica do PL 616/01, de autoria do

Executivo.

Fonam.44. doProcessor
- Pausa. Pk L, .é...de a4
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O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Vamos comegar agora,
dia 26 de- dezembro( as 10h35, a segunda audiéncia publica do PL
669/01, de autoria do Executivo, que insfitui d:ﬁ0§oiPrdgramé Egpecia13
de Parcelamento, PEP, do Municipio de S3o Paulo.

Tem a palavra ao Dr. César Cordaro.

O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO -~ Sr. Presidente, demais
.componentes da mesa, O presente projeto objetiva instituir um programa
de parcelamento dos débitos relacionados ao IPTU e as taxas cobradas
juntamente com esse impostos, as taxas de conservacdo de vias e
logradouros publicos, de limpeza publica e de combate a sinistros, que
estejam inscritos ou ndo na Divida Ativa.

_Eésa‘iniciativa'é importégté»porque objetiva otimizar” como
diz a meﬁsagem de eﬁcamiﬂhameﬁﬁo, a afrecédaééoJ .tribu£éria,
introduzindo medidas que facilitam a possibilidade de o contribuinte
saldar seus débitos, débitos que muitas vezes se acumulam ao longo dos
exercicilos.

E notéria a dificuldade pela qual atravessa o Pais, a situacéo
de inadimpléncia a que chegaram diversos contribuintes. A medida, na
."Verdade,:‘Vemf introduzir"um'”Parcelamentq"qué .f§z'{¢om‘.que ~os.
éoﬁfﬁibuihteé; queav ééréo}ﬁ béﬁégiéiééds incoﬁvr éA'niééﬁéég : Qué" féi"h
introduzida na recente legislagdo, que eles possam estar quitando
eventuais débitos pendentes.

Segundo as estimativas Jj& apresentadas, 0 universo de
contribuintes compreende 80% das residéncias, o que acarreta a

existéncia de 705 mil dividas que foram encaminhadas a Procuradoria

Foha n® .x<...00 Pocesso
P yﬁ%";oem&oo‘
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Geral do Municipio para a cobrang¢a judicial e, previamente, a cobranga
extrajudicial.

Entd3o, com a presente ﬁropositufa o‘éxecﬁtivo 6bjefiva ndo sé,
como j& havia dito, facilitar a situacdo fiscal dos contribuintes que
se encontram inadimplentes, mas otimizar a cobranca da divida, que tem
sofrido uma série de obstaculos, notadamente pelo desaparelhamento do
Poder Judicidrio. Temos limitag¢les de operacionalidade do Poder
Judicidrio para a cobranga dessas dividas, o que acarreta, na verdade,
a criagdo de um estoque que hoje estd em torno de 5 bilhdes de reais.

A existéncia... alex

Foha e £.2...00 Pocesso
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A existéncia desse estoque, como assinalei, decorre da total
_falta de condigdes; dentre os -diversos motivos, hé,que se.destacar a
falta'de infra—estfutuﬁa do pfépfio Poder Judiciéfio.‘

No que toca a infra-estrutura da Procuradoria Geral do
Municipio, eu, enquanto Procuradér—Geral, e a prépria Secretédria dos
Negdcios Juridicos, Dra. Anna Emilia Cordelli Alves, temos
~desenvolvido todo um empenho no sentido de agilizar essa cobranga,
provendo a instituigdo dos elementos necessdrios para gque essa
agilizacdo seja feita.

Entdo, nessa linha de considerag¢les e para encerrar a minha

manifestacgdo, quero dizer que a presente propositura vem ao encontro

. dessas medidas no senfido'de-possibiliﬁar_a'agiiizacéo_da‘cobranga'e

facilitar o parcelamento em relagdo aos contribuintes.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Existe um estoque de

divida de 5 bilhdes. O senhor, com o PEP, tem alguma expectativa de

Foia n° .£2.7..00 Pocesso |
w V4.8 Lol
- Pausa. ""“““.Cgéy"“ﬁatz/

recuperagdo aproximada? Seria de quanto?

- 0. SR CESAR ANTONIO ALVES CORDARO Pelos estudos efetuados,
.darla em‘ torno de 140 mllhoes de reais desse westhue,i(béréue,' né
verdade, atinge a uma parcela do IPTU. Seria em torno de 3%.
~ Pausa.
O SR. CESAR ANTONIO ALVES CORDARO - E atingindo, Vereador,
para esclarecer, uma parcela de contribuintes que efetivamente,
demonstra uma preocupagdo com a sua regularidade fiscal. Temos uma

faixa de contribuintes que representa os valores menos expressivos,
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gue sdo aqueles justamente preocupados com a possibilidade da perda do
- seu patriménio, que € quem cumprem com as.suaé obrigacdes fiscais.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) -~ Interessante. Mais
algum inscrito? (Pausa) Sendo assim, esta encerrada’ a segunda
audiéncia publica do PL 669/01, de autoria do Executivo.

Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas estas
audiéncias publicas sobre matéria tributéria, determinando que as
coOpias taquigraficas geradas nesta ocasido sejam consideradas as atas
das presentes audiéncias.

Agradeg¢o a todos pela presenca, desejando-lhes uma boa tarde.

- Pausa prolongada.

0 SR. PRESIDENTE (Ellseu Gabr1e1 - PDT) - Ok. Vamos a. uma ‘mota’
audiéncia publica, que é a segunda audlenc1a para tratar dé PL 293/01
de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que dispde sobre a
obrigatoriedade da reserva de espacos verdes em areas de
estacionamento.

Esta inscrito o Sr. Edson Domingues, assessor do Vereador
Gilberto Natalini, que estd com a palavra.

{jost{‘EnsongoMINGUESléiobriggdo;_Sp; Brgsidgnpe. Bom dia'.a -
toaos:v,- S - L LT S

A proposta do Vereadora Gilberto Natalini, j& analisada na
- Comiss&o de Politica Urbana e Meio Ambiente desta Casa, disbée sobre a
obrigatoriedade de espagos verdes, de reservas verdes, nos
estacionamentos da Cidade, uma vez que detectado o baixissimo indice
de area verde que hd nesta Cidade - sabemos que a OMS recomenda um

minimo de 12 metros quadrados de &rea verde por habitante -, apenas 4

Fom n°£>5.....do Processo
Pl blf.0e 2L
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metros quadrados. Esta Cidade vive um drama em todos os periodo de
‘estiagem, de ~inverno, que é a poluic;é’o do ar. E tambem detectado pela
asséssorla do Vereador, ‘a baixissima permeabllldade -do solo.

Entdo, a propositura visa a, numa sé vez, garantir a maior
permeabilidade do solo da Cidade, ampliar o indice de &rea verde por
habitante, contribuir com o conforto térmico da Cidade e, além disso,
aumentar o refigio de fauna em nossa Capital.

Quero lembrar que varias no sentido de arborizar a Cidade
foram desenvolvidas nos ultimos anos; algumas com sucesso e outras,
ndo. Quero lembrar que a atual propositura, o PL 239, visa a
justamente buscar uma parceria com a iniciativa privada uma vez que o
estac:.onamento ja tem uma responsabllldade 5001al bastante 1mportante
Além de gerar emprégos, abriga essa. imensa frota de 5 mllhoes de
veiculos. Quiga, ndo estivéssemos ai contando com essa contribuicdo
inestimdvel dos estacionamentos de nossa Capital!

Além dessa responsabilidade social - geracdo de emprego e de
abrigo dessa enorme frota -, penso também, como traz a propositura,

que uma responsabilidade ambiental poderia ser com certeza garantida

. pela rede de estacionamentos da Cidade. ™

Quero... alex o Emﬁ ey -
e Pk.EL4. 8 cnml...
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Quero lembrar que essa propositura recebeu diversas
‘manifestagdes de organizagées da ,sociedade . civil, com a Sociedade‘
Amigoé do Alto de Pinheiros, ‘a Séciedaae “Amigés do Tremembé, a
Sociedade Amigos dos Jardins Europa e Paulistano, a° Associagdo
Ecolégica Brasil Verde, a Associagdo Brasileira de Ecologia e
Prevencdo & Poluicdo do Ar.

Enfim, é algo que vem ao encontro ao que a Cidade mais
precisa, que é a ampliagdo de sua reserva verde, logo a ampliagdo das

dreas permedveis, e contribuir para o conforto térmico dos habitantes

| 6z 280 Plocesso
desta Cidade. e lé/é.&égm/-

Eram essas as consideracdes.

'rObrigad§. . _ -  . - “:ﬁ;. 'f ’ | Docunenkmmu-urlUOQA/

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) ~ Uma pergunta: e os
estacionamentos verticais? |

O SR. EDSON DOMINGUES - Sim. Deixe-me localizar o artigo.

- Pausa.

O SR. EDSON DOMINGUES =~ E o artigo.. Ja na forma de
substitutivo isso foi contemplado. No texto original: nas edificacdes
i exisfenpés,ﬂ Quaan3.ééagd¢mop;tfar‘ a“fimpdssibiliQadg ‘do - plantlo de[
érvéres jﬁﬁf@s ésluﬁéééSAiﬁaravveéfééi&ﬁéﬁéméé;m Sera admltldo “a:m
implementacdo de &rea arborizada contigua desde que contenha o numero
de arvores na proporgdo prevista, seja efetivamente permeavel e que
tenha um minimo de 60 metros quadrados.

H& estacionamentos hoje no Centro que sdo verdadeiros
edificios. Essas &reas sio impossiveis de serem contempladas. O que a

propositura busca sdo esses grandes estacionamentos de shoppings
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centers e de hipermercados, que por vezes ndo contemplam nenhum tipo
dé.arborizagéo.

| Quefo iembrér.:que. ov esfacionaméntd ﬁo.'Extra,i na Ponte
Anhanguera, j& tem algum tipo de vegetagdo, até por obriga¢do judicial
por ter removido vegetagdo de porte arbéreo na antiga fabrica da
Klabin. Lembro aqui o Férum Ministro Mario Guimardes, que na verdade é
um calcaddo a céu aberto e nido garante nenhum tipo de &area permeavel;
coitados dos advogados e pessoas que freqientam o férum num dia de sol
porgue ndo tem nenhuma arvore.

Esta a disposigéo da regulamentacgéo desse tipo de
empreendimento ao Executivo, uma vez que ha toda uma definigdo que a
,1prépr%a'Comiséaﬁvge Politicé,Urbéna.jéidiscutiﬁ,‘Qﬁfseja,fqueltipg.de
arborizagdo seria implementada nessas areas de estacionaménfo.

Ndo sei se respondi a sua pergunta.

O SR. PRESIDENTE (Eliseu Gabriel - PDT) - Alguém mais deseja
fazer uso da palavra? (Pausa)

Registro a presengca dos Vereadores Augusto Campos e ftalo
Cardoso.

Z’AMaié aiguém° (Pausa)

NaoAha mais 1ﬁ§cr1tosAnéﬁ assunto a sef tratadsi.gésihjxéété

encerrada mais esta audiéncia publica, que tratou do PL 293/01, de

autoria do Vereador Gilberto Natalini.

Determino que as coépias taquigradficas geradas nesta Comissao

sejam consideradas ata das presentes audiéncias. FohaanéfimdoRooeso

P /&/ 4.8 .auapl.

Agradego a todos pela presenca.

Boa tarde. .
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Papel para informag3o, rubricado como folha n®

soprocessone PL_01~0616 401 20, mar ;2002 ... /‘%mmAgmumanémem

OBSERVAGAO. :

A Secgao do Arquivo, DT.94, procedeu a juntada de documentos
constantes entre as folhas n? 21 a 68, cumprindo solicita - |
¢do da Comiss&o -de Financgas e Orcamento, conforme memor an
dos abaixo relacionados,

FIN 010/2002 (folha n9 21)
FIN 029/2002 (folha n9 58)

DT.94, em 20 de marco de 2002

o | SEGAO TECNICA DE ARQUIVO

-

Juntada de Documentos

. : Arquivado novamente em 9240 - 3 ' M
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